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Encontre aqui orientação às dúvidas mais frequentes que são encaminhadas ao Conselho Regional de Psicologia da 9ª Região referentes a área técnica.
A Comissão Permanente de de Orientação e Fiscalização – COF ressalta que nos casos de dúvida a respeito das informações descritas abaixo, o setor de Orientação do CRP-09 poderá ser consultado através dos contados:

Tel.: (62) 3253-1785/Fax: (62) 3285-6904

e-mail’s.: 

Coordenação Técnica – tecnica@crp09.org.br 
Orientação e Fiscalização – orientacao@crp09.org.br / orientacao2@crp09.org.br
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I. ATENDIMENTO MEDIADO POR COMPUTADOR
RESOLUÇÃO CFP n.º 12/2005 - regulamenta o atendimento mediado pelo computador
http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/resolucao2005_12.doc
1. Conforme o Art. 1º. da Resolução CFP n.º 12/2005, o atendimento psicoterapêutico mediado pelo computador, por ser uma prática ainda não reconhecida pela Psicologia, poderá ser utilizado apenas em caráter experimental e desde que sejam garantidas as condições descritas na referida resolução (consultar a Resolução).
2. Já no Art. 6º. são reconhecidos os serviços psicológicos mediados por computador que poderão ser realizados pelos(as) psicólogos(as), desde que não sejam psicoterapêuticos, sejam pontuais e informativos, que não firam o disposto no Código de Ética Profissional do Psicólogo e que sejam garantidas as condições descritas na referida resolução (consultar a Resolução).
3. Neste sendito, seguem exemplos de serviços psicológicos mediados por computador reconhecidos para uso do psicólogo (desde que garantidos os devidos critérios descritos na Resolução CFP n.º 12/2005): orientação psicológica e afetivo-sexual, orientação profissional, orientação de aprendizagem e Psicologia escolar, orientação ergonômica, consultorias a empresas, reabilitação cognitiva, ideomotora e comunicativa, processos prévios de seleção de pessoal, utilização de testes psicológicos informatizados com avaliação favorável de acordo com Resolução CFP N° 002/03, utilização de softwares informativos e educativos com resposta automatizada, e outros. 
II. AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA PARA CONCESSÃO DE REGISTRO E/OU PORTE DE ARMA DE FOGO
Resolução CFP nº 018/2008 - dispõe acerca do trabalho do psicólogo na avaliação psicológica para concessão de registro e/ou porte de arma de fogo.
http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/resolucao2008_18.doc 

RESOLUÇÃO CFP Nº 002/2009 - altera a Resolução CFP nº 018/2008 e dá outras providências. 
http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/resolucao2009_02.doc 
RESOLUÇÃO CFP Nº 010/2009 - altera a Resolução CFP nº 018/2008 e dá outras providências. 

http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/resolucao2009_10.doc 
1. Conforme o parágrafo único da Resolução CFP n.º 10/2009, para atuar na área de avaliação psicológica para a concessão de registro e/ou porte de arma de fogo, é indispensável que o(a) psicólogo(a) esteja inscrito(a) no Conselho Regional de Psicologia de sua região e credenciado pela Polícia Federal. 
Obs.: no tocante a este tema, faz-se necessário o credenciamento junto à Polícia Federal inclusive dos(as) psicólogos(as) que fazem parte do quadro de funcionários presentes no art. 6º da lei 10.826/2003, nos incisos III, IV, V, VI, VII e X, 

Lei 10.826/2003:

(...)

Art. 6º - É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para os casos previstos em legislação própria e para:
(...)
III - os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei; 

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 (cinqüenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; 

V - os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

VI - os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, da Constituição Federal:  

(...)
Art. 51: Compete privativamente à Câmara dos Deputados:

(...)

IV - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; 

Art. 52: Compete privativamente ao Senado Federal:

(...)

XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; 

(...)
VII - os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os integrantes d
as escoltas de presos e as guardas portuárias; 

(...)

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. 

2. Neste sentido, o(a) psicólogo(a) que pretende atuar na área de avaliação psicológica para a concessão de registro e/ou porte de arma de fogo,  deverá se credenciar junto a Polícia Federal. As informações sobre os critérios determinados pela Polícia Federal-GO para o referido credenciamento poderão ser obtidos através dos seguites contatos:
Serviço de Armamento da Polícia Federal-GO
Fone: (62) 324-9786 / 324-9770 / 324-9600; Fax (62) 3240-9623

Av. Edmundo Pinheiro de Abreu, nº 826 - Setor Bela Vista - Goiânia CEP 74.823-030
site’s: http://www.dpf.gov.br/institucional/pf-pelo-brasil/ 

http://www.dpf.gov.br/institucional/pf-pelo-brasil/goias 

http://www.dpf.gov.br/servicos/armas/psicologos-credenciados 

3. Contudo, não é necessário o Credenciamento junto à Polícia Federal para os(as) psicólogos(as) que fazem parte do quadro de funcionários das instituições previstas nos incisos I e II do art. 6º da Lei nº 10.826/03
Lei 10.826/2003:
(...)
Art. 6º - É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para os casos previstos em legislação própria e para:  

I - os integrantes das Forças Armadas;

II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da Constituição Federal:

Constituição Federal

(...)
Art. 144 - A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal;

II - polícia rodoviária federal;

III - polícia ferroviária federal;

IV - polícias civis;

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.

4. Destaca-se que cabe somente aos(as) psicólogos(as) da Polícia Federal a realização de avaliação psicológica dos guardas portuários. 

5. Ressalta-se, também, que conforme o Art. 5º da Resolução CFP n.º 02/2009, é vedado aos(as) psicólogos(as) responsáveis pela avaliação psicológica para a concessão de registro e/ou porte de arma de fogo estabelecer qualquer vínculo com os Centros de Formação de Vigilantes, Empresas de Segurança Privada, Escolas de Formação ou outras empresas e instituições públicas que possa gerar conflitos de interesse em relação aos serviços prestados. 

III. ATUAÇÃO DO(A) PSICÓLOGO(A) NOS CRAS
1. Segundo o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome:
· O principal serviço ofertado pelo CRAS é o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (Paif), cuja execução é obrigatória e exclusiva. Este consiste em um trabalho de caráter continuado que visa fortalecer a função protetiva das famílias, prevenindo a ruptura de vínculos, promovendo o acesso e usufruto de direitos e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida. 
· Dentre os objetivos do Paif, destacam-se o fortalecimento da função protetiva da família; a prevenção da ruptura dos vínculos familiares e comunitários; a promoção de ganhos sociais e materiais às famílias; a promoção do acesso a benefícios, programas de transferência de renda e serviços socioassistenciais; e o apoio a famílias que possuem, dentre seus membros, indivíduos que necessitam de cuidados, por meio da promoção de espaços coletivos de escuta e troca de vivências familiares.
· O Paif tem como público famílias em situação de vulnerabilidade social. São prioritários os atendimento dos beneficiários que atendem aos critérios de participação de programas de transferência de renda e benefícios assistenciais e pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que vivenciam situações de fragilidade. 

· Suas ações são desenvolvidas por meio do trabalho social com famílias, apreendendo as origens, os significados atribuídos e as possibilidades de enfrentamento das situações de vulnerabilidade vivenciadas, contribuindo para sua proteção de forma integral.

· O trabalho social do Paif deve utilizar-se também de ações nas áreas culturais para o cumprimento de seus objetivos, de modo a ampliar o universo informacional e proporcionar novas vivências às famílias usuárias do serviço. As ações do Paif não devem possuir caráter terapêutico. 
 

2. Além disso, a NORMA OPERACIONAL BÁSICA DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA – NOB SUAS, descreve o CRAS da seguinte maneira:

· O CRAS é uma unidade da rede socioassistencial de proteção social básica que se diferencia das demais, pois além da oferta de serviços e ações, possui as funções exclusivas de oferta pública do trabalho social com famílias do PAIF e de gestão territorial da rede socioassistencial de proteção social básica. Esta última função demanda do CRAS um adequado conhecimento do território, a organização e articulação das unidades da rede socioassistencial a ele referenciadas e o gerenciamento do acolhimento, da entrada, inserção, do encaminhamento e acompanhamento dos usuários no SUAS.

· Os Centros de Referência em Assistência Social (CRAS) e Centros de Referência Especializados em Assistência Social (CREAS) são os principais indutores da gestão e articulação dos serviços socioassistenciais em rede, considerando que o CRAS tem papel fundamental na gestão territorial da proteção social básica e o CREAS na referência para o atendimento especializado de proteção social especial a indivíduos e famílias em situação de risco e direitos violados.
3. As orientações para a atuação dos técnicos que atuam nos Serviços de Proteção Social (básica e especial), podem ser acessados no site do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome: 

http://www.mds.gov.br/assistenciasocial
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/suas
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/suas/biblioteca
http://www.mds.gov.br/gestaodainformacao/biblioteca/secretaria-nacional-de-assistencia-social-snas/guias/orientacoes-tecnicas-centros-de-referencia-de-assistencia-social-cras/centro-de-referencia-de-assistencia-social-cras-2013-orientacoes-tecnicas
http://www.mds.gov.br/gestaodainformacao/biblioteca/secretaria-nacional-de-assistencia-social-snas/revistas/cras-um-lugar-de-re-fazer-historias/cras-um-lugar-de-re-fazer-historias
http://mds.gov.br/assistenciasocial/arquivo/Politica%20Nacional%20de%20Assistencia%20Social%202013%20PNAS%202004%20e%202013%20NOBSUAS-sem%20marca.pdf
4. Para referenciar a atuação dos psicólogos no âmbito das políticas públicas, O CFP disponibiliza, por meio do Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas - CREPOP, documentos de referência que poderão ser adquiridos através de download pelo link: http://crepop.pol.org.br/publique/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?sid=53
Dentre os documentos produzidos, ressalta-se o documento: Referências Técnicas para atuação do(a) psicólogo(a) no CRAS/SUAS, que poderá ser acessado no endereço:  http://crepop.pol.org.br/publique/media/referenciascras.pdf  
Destaca-se o seguinte trecho do documento citado acima:

“Em se tratando do trabalho do psicólogo, que, conforme sugerido alhures, deve enfatizar as relações da pessoa com os seus contextos, atentar para a prevenção de situações de risco e contribuir para o desenvolvimento de potencialidades pessoais e coletivas, este profissional deve pautar seu atuação pelos marcos normativos da Assistência Social, como o Guia de Orientação Técnica – SUAS Nº 1 (BRASIL, 2005), que versa sobre as diretrizes metodológicas para o trabalho com famílias e indivíduos, bem como sobre os serviços e ações do PAIF ofertados pela equipe de profissionais do CRAS. Portanto, em casos de identificação de demandas que requeiram ações e serviços não previstos nestes aparatos normativos, como, por exemplo, o acompanhamento clínico de natureza psicoterapêutica, o profissional de Psicologia deve acessar outros pontos da rede de serviços públicos existentes no seu território de abrangência ou no plano municipal, com vistas à efetivação dos direitos dos usuários a serviços de qualidade e à devida organização das ações promovidas pelas políticas públicas de Seguridade Social.”
Neste sentido, o trabalho do psicólogo no âmbito do CRAS tem natureza psicossocial, tendo como foco a garantia dos direitos dos usuários. No caso de identificação da necessidade de atendimento psicoterapêutico os técnicos deverão realizar os devidos encaminhamentos para os locais da rede destinados a prestar este tipo de atendimento.

5. No que se refere a atuação dos(as) Psicólgos(as) nos CRAS, destacam-se os seguintes trechos do Código de Ética Profissional do Psicólogo – CEPP:

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS:
(...) 

II - O psicólogo trabalhará visando promover a saúde e a qualidade de vida das pessoas e das coletividades e contribuirá para a eliminação de quaisquer formas de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
 (...)

DAS RESPONSABILIDADES DO PSICÓLOGO 
Art. 1º – São deveres fundamentais dos psicólogos:
 (...) 

f) Fornecer, a quem de direito, na prestação de serviços psicológicos, informações concernentes ao trabalho a ser realizado e ao seu objetivo profissional;
 (...)

h) Orientar a quem de direito sobre os encaminhamentos apropriados, a partir da prestação de serviços psicológicos, e fornecer, sempre que solicitado, os documentos pertinentes ao bom termo do trabalho;
 

Caso o Profissional também se perceba não habilitado para a execução de uma atividade, o Código de Ética Profissional do Psicólogo, no Art. 2º, alínea g, determina que:
 

Art. 2º – Ao psicólogo é vedado:
 (...)

g) Emitir documentos sem fundamentação e qualidade técnico-científica;
 (...)
Art. 6º -  O psicólogo, no relacionamento com profissionais não psicólogos:

a) Encaminhará a profissionais ou entidades habilitados e qualificados demandas que extrapolem seu campo de atuação;
b) Compartilhará somente informações relevantes para qualificar o serviço prestado, resguardando o caráter confidencial das comunicações, assinalando a responsabilidade, de quem as receber, de preservar o sigilo.
 (...)
Art. 21º - As transgressões dos preceitos deste Código constituem infração disciplinar com a aplicação das seguintes penalidades, na forma dos dispositivos legais ou regimentais:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Censura pública;
d) Suspensão do exercício profissional, por até 30 (trinta) dias, ad referendum do Conselho Federal de Psicologia;
e) Cassação do exercício profissional, ad referendum do Conselho Federal de Psicologia.
6. O site do Conselho Federal de Psicologia apresenta vários documentos (cartilhas e relatórios) que abordam o exercício profissional do psicólogo em suas várias áreas, inclusive na área social/comunitária. Segue abaixo alguns links para pesquisa sobre a atuação nos CRAS:
Links gerais: 

http://www.pol.org.br/pol/cms/pol/publicacoes/cartilhas/ 

http://www.pol.org.br/pol/cms/pol/publicacoes/relatorios/ 

http://videos.pol.org.br/ 

Links específicos sobre os temas tratados neste e-mail:

http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoesDocumentos/CREPOP_Servico_Exploracao_Sexual.pdf   -  Serviço de Proteção Social a Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência, Abuso e Exploração Sexual e suas famílias: referências para a atuação do psicólogo

http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoesDocumentos/livro_escuta_FINAL.pdf  - Falando sério sobre a escuta de crianças e adolescentes envolvidos em situação de violência e a rede de proteção

http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoesDocumentos/cartilha_crepop_cras_suas.pdf - Referências Técnicas para atuação do(a) Psicólogo(a) no CRAS/SUAS. 

http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoesDocumentos/escutFINALIMPRESSO.pdf - A escuta de crianças e adolescentes envolvidos em situação de violência e a rede de proteção

http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoesDocumentos/relatorio_atuacao_psi_pas.pdf - Parâmetros para atuação de assistentes sociais e psicólogos(as) na Política de Assistência Social. 

IV. ATUAÇÃO DO(A) PSICÓLOGO(A) NOS CREAS
1. Segundo o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome:
 

O Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas):
· O Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas) configura-se como uma unidade pública e estatal, que oferta serviços especializados e continuados a famílias e indivíduos em situação de ameaça ou violação de direitos (violência física, psicológica, sexual, tráfico de pessoas, cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, etc.). 

· A oferta de atenção especializada e continuada deve ter como foco a família e a situação vivenciada. Essa atenção especializada tem como foco o acesso da família a direitos socioassistenciais, por meio da potencialização de recursos e capacidade de proteção. 

· O Creas deve, ainda, buscar a construção de um espaço de acolhida e escuta qualificada, fortalecendo vínculos familiares e comunitários, priorizando a reconstrução de suas relações familiares. Dentro de seu contexto social, deve focar no fortalecimento dos recursos para a superação da situação apresentada. 

· Para o exercício de suas atividades, os serviços ofertados nos Creas devem ser desenvolvidos de modo articulado com a rede de serviços da assistência social, órgãos de defesa de direitos e das demais políticas públicas. A articulação no território é fundamental para fortalecer as possibilidades de inclusão da família em uma organização de proteção que possa contribuir para a reconstrução da situação vivida. 

· Os Creas podem ter abrangência tanto local (municipal ou do Distrito Federal) quanto regional, abrangendo, neste caso, um conjunto de municípios, de modo a assegurar maior cobertura e eficiência na oferta do atendimento. 
 
O Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (Paefi) 

· O Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (Paefi) oferta apoio, orientação e acompanhamento especializado a famílias e indivíduos em situação de ameaça ou violação de direitos. 
· Compreende atenções e orientações direcionadas à promoção de direitos, à preservação e ao fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais e o fortalecimento da função de proteção das famílias diante do conjunto de condições que causam fragilidades ou as submetem a situações de risco pessoal e social. 

· Nessa direção, o Paefi oferece atendimento a indivíduos e famílias em diversas situações de violação de direitos, como violência (física, psicológica e negligência, abuso e/ou exploração sexual), afastamento do convívio familiar devido à aplicação de medida socioeducativa ou medida de proteção; tráfico de pessoas; situação de rua; mendicância; abandono; vivência de trabalho infantil; discriminação em decorrência da orientação sexual ou raça/etnia e outras formas de violação de direitos decorrentes de discriminações ou submissões. 

Nesse contexto, a proteção social especial tem como objetivos: 

· a) proteger as vítimas de violências, agressões e as pessoas com contingências pessoais e sociais, de modo a que ampliem a sua capacidade para enfrentar com autonomia os revezes da vida pessoal e social; 

· b) monitorar e reduzir a ocorrência de riscos, seu agravamento ou sua reincidência; 

· c) desenvolver ações para eliminação/redução da infringência aos direitos humanos e sociais. Este campo de proteção na assistência social se ocupa das situações pessoais e familiares com ocorrência de contingências/vitimizações e agressões, cujo nível de agravamento determina seu padrão de atenção. 
  
2.  No que se refere a atuação dos(as) Psicólgos(as) nos CREAS, destacam-se os seguintes trechos do Código de Ética Profissional do Psicólogo – CEPP:
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS:
(...) 

II - O psicólogo trabalhará visando promover a saúde e a qualidade de vida das pessoas e das coletividades e contribuirá para a eliminação de quaisquer formas de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
 (...)

DAS RESPONSABILIDADES DO PSICÓLOGO 
Art. 1º – São deveres fundamentais dos psicólogos:
 (...) 

f) Fornecer, a quem de direito, na prestação de serviços psicológicos, informações concernentes ao trabalho a ser realizado e ao seu objetivo profissional;
 (...)

h) Orientar a quem de direito sobre os encaminhamentos apropriados, a partir da prestação de serviços psicológicos, e fornecer, sempre que solicitado, os documentos pertinentes ao bom termo do trabalho;
 

Caso o Profissional também se perceba não habilitado para a execução de uma atividade, o Código de Ética Profissional do Psicólogo, no Art. 2º, alínea g, determina que:
 

Art. 2º – Ao psicólogo é vedado:
 (...)

g) Emitir documentos sem fundamentação e qualidade técnico-científica;
 (...)
Art. 6º -  O psicólogo, no relacionamento com profissionais não psicólogos:

a) Encaminhará a profissionais ou entidades habilitados e qualificados demandas que extrapolem seu campo de atuação;
b) Compartilhará somente informações relevantes para qualificar o serviço prestado, resguardando o caráter confidencial das comunicações, assinalando a responsabilidade, de quem as receber, de preservar o sigilo.
 (...)
Art. 21º - As transgressões dos preceitos deste Código constituem infração disciplinar com a aplicação das seguintes penalidades, na forma dos dispositivos legais ou regimentais:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Censura pública;
d) Suspensão do exercício profissional, por até 30 (trinta) dias, ad referendum do Conselho Federal de Psicologia;
e) Cassação do exercício profissional, ad referendum do Conselho Federal de Psicologia.
 
 
3. As orientações para a atuação dos técnicos que atuam nos Serviços de Proteção Social (básica e especial), poderão ser acessados no site do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome: 
 
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/suas
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/suas/biblioteca
Links gerais: 
http://www.pol.org.br/pol/cms/pol/publicacoes/cartilhas/ 
http://www.pol.org.br/pol/cms/pol/publicacoes/relatorios/ 
http://videos.pol.org.br/ 
 
Links específicos sobre os temas tratados neste e-mail: 
http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoesDocumentos/CREPOP_Servico_Exploracao_Sexual.pdf   -  Serviço de Proteção Social a Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência, Abuso e Exploração Sexual e suas famílias: referências para a atuação do psicólogo
http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/publicacoes/publicacoesDocumentos/livro_escuta_FINAL.pdf  - Falando sério sobre a escuta de crianças e adolescentes envolvidos em situação de violência e a rede de proteção
V. DIVULGAÇÃO DE CURSOS E EVENTOS REALIZADA PELO CRP-09

1. O CRP-09 disponibiliza em seu site (http://www.crp09.org.br/pt-br/home.php) informação sobre cursos e eventos oferecidos por instituições que solicitaram parceria com o Conselho na divulgação dos mesmos. Neste sentido, esclarecemos que o CRP-09 apenas realiza a divulgação. Portanto, informações mais específicas sobre tais cursos e eventos deverão ser solicitadas diretamente nas instituições que os oferecem.

 2. Atualmente o CRP-09 está priorizando a divulgação de cursos e eventos voltados para a categoria de Psicólogos, principalmente aqueles que são direcionados a sua formação profissional. 
3. Critérios para realizar a divulgação de cursos e eventos no CRP-09:
a) Divulgação no site do CRP09: 
O requerimento para a concessão de divulgação no site deverá ser apresentado por escrito (e-mail, carta, fax, etc.) pelo interessado, acompanhado de um exemplar do material a ser divulgado no site. A análise do material é realizada pela COF, que entrará em contato informando sobre o parecer da avaliação. 


Esta forma de divulgação não gera nenhum tipo de ônus ao interessado;
b) Mala Direta: 

O requerimento para a concessão de Mala Direta deverá ser apresentado por escrito (e-mail, carta, fax, etc) pelo interessado, acompanhado de um exemplar do material a ser enviado aos psicólogos. Deverá ser informado, também, o tipo de filtro/critério desejado: cidades que receberão a divulgação, quais psicólogos irão receber (todos os inscritos, os inscritos nos últimos dois anos), etc.

A análise do material é realizada pela COF, que entrará em contato informando sobre o parecer da avaliação.

O CRP09 cobra, via boleto bancário, o valor de R$ 80,00 para impressão das etiquetas de endereço para a Mala Direta (valor referente à caixa de etiquetas e cartucho de impressora);

Não será fornecido diretamente ao interessado o jogo de etiquetas, devendo a etiquetagem ser feita no próprio CRP. O interessado deverá arcar com as despesas de postagem, para tanto, deverá contratar os serviços do Correio.

c) Divulgação no balcão e mural da recepção: 
O CRP09 também dispõem de balcão e mural, para disponibilizar folders e cartazes, respectivamente.  O requerimento para a concessão destes tipos de divulgação deverá ser apresentado por escrito (e-mail, carta, fax, etc.) pelo interessado, acompanhado de um exemplar do material a ser divulgado. A análise do material é realizada pela COF, que entrará em contato informando sobre o parecer da avaliação. 


Esta forma de divulgação não gera nenhum tipo de ônus ao interessado;
Obs.: atualmente o CRP09 não esta realizando divulgação através do e-mail (mailing) dos(as) psicólogos(as) inscritos(as).
VI. DIVULGAÇÃO DE ALUGUÉL DE CONSULTÓRIO PARA PSICÓLOGO(A) NO CRP-09  
1. Para realizar a divulgação de uma clínica ou consultório no site do CRP-09 a Comissão Permanente de Orientação e Fiscalização (COF) solicita uma cópia do Alvará da Vigilância Sanitária da clínica ou sala. A cópia poderá ser encaminhada por fax (62 3285-6904), e-mail (tecnica@crp09.org.br) ou entregue na recepção do Conselho. 

2. Após a apresentação do referido documento, a COF poderá realizar visita de rotina ao local para conhecer o espaço e verificar a adequação do mesmo, conforme a normatização que regulamenta a profissão de psicólogo.  

3. Sendo constatada a adequação do local, é autorizada a divulgação no site e/ou na recepção do Conselho.

VII. COMO DENUNCIAR UMA FALTA ÉTICA DE UM PROFISSIONAL PSICÓLOGO AO CRP-09

Resolução CFP nº 06/2007, que institui o Código de Processamento Disciplinar - CPD
http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/resolucao2007_6.doc 
Conforme o CAPÍTULO I, Art. 19, da Resolução CFP nº 06/2007, uma denúncia/representação, deverá ser encaminhada ao Presidente do Conselho (Conselheiro Pesidente Wadson Arantes Gama), mediante documento escrito e assinado pelo denunciante/representante, contendo:

a) nome e qualificação do denunciante/representante;

b) nome e qualificação do denunciado/representado;

c) descrição circunstanciada do fato;

d) toda prova documental que possa servir à apuração do fato e de sua autoria; e

e) indicação dos meios de prova de que pretende o representante se valer para provar o alegado.

Parágrafo Único - A falta dos elementos descritos das alíneas "d" e "e" não é impeditiva ao recebimento da denúncia/representação.”

Obs.:  
1) O denunciante/representante também deverá informar seus meios de contato: enderço, telefone e e-email.

         
2) O documento deverá ser entregue em duas vias, com assinatura em todas as folhas.

3) Uma denúncia também poderá ser feita de forma anônima. Nestes casos, o Conselho Regional de Psicologia, por meio da Comissão Permanente de Orientação e Fiscalização (COF), realizará as devidas diligências. Sendo constatada a procedência  da denúncia, a COF encaminhará a denúncia à COE.

         

VIII. CREDENCIAMENTO DE PSICÓLOGOS(AS) NO DETRAN 
1. As informações sobre regras para credenciamento no DETRAN-GO poderão ter esclarecimento no próprio DETRAN, através dos telefones: 62 3201-4735 / 62 3272-8327.

2. Ressaltamos que a gestão do CRP-09, Pluralidades: “Psicologia ética, transparente e socialmente responsável”, precisa de você para incrementar as ações do nosso Conselho. Com o objetivo de integrar a categoria nas diversas frentes de ação da entidade, as Comissões do VII Plenário estão realizando reuniões periódicas. A data das reuniões das Comissões são informadas através do link: http://www.crp09.org.br. Sendo assim, informamos que questões relativas credenciamento no DETRAN e a exigência do Título de Especialista estão sendo discutidas nas reuniões da Comissão de Psicologia do Trânsito, para as quais você está convidado(a) a participar.

3. No que se refere a atuação do(a) Psicólogo(a) na área do Trânsito, ressalta-se a leitura do seguite material: 

Resolução nº 006/2010

Altera a Resolução CFP nº 016/2002 que dispõe acerca do trabalho do psicólogo na avaliação psicológica de candidatos à Carteira Nacional de Habilitação e condutores de veículos automotores

http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/resolucao2010_006.doc
Resolução nº 16 / 2002

Alterada pela Resolução CFP n.º 06/2010 que dispõe acerca do trabalho do psicólogo na avaliação psicológica de candidatos à Carteira Nacional de Habilitação e condutores de veículos automotores

http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/resolucao2002_16.doc
Nesta resolução destaca-se o art. 1º:

Art. 1º - A Avaliação Psicológica de Candidatos à Carteira Nacional de Habilitação e condutores de veículos automotores não poderá ser realizada em centros de formação de condutores ou em qualquer outro local, público ou privado, cujos agentes tenham interesse no resultado dos exames psicológicos, dada sua natureza pericial. 

Resolução nº 07 / 2009

Revoga a Resolução CFP nº 012/2000, publicada no DOU do dia 22 de dezembro de 2000, Seção I (que institui o Manual para Avaliação Psicológica de candidatos à Carteira Nacional de Habilitação e condutores de veículos automotores);  e institui normas e procedimentos para a avaliação psicológica no contexto do Trânsito.

http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/resolucao2009_07.doc
Resolução nº 7 / 2003

Revoga a Resolução CFP º 17/2002.

Institui o Manual de Elaboração de Documentos Escritos produzidos pelo psicólogo, decorrentes de avaliação psicológica. 

http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/resolucao2003_7.doc
Para os profissionais que atuam na área Trânsito, ressalta-se nesta Resolução o CAPÍTULO II - DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA PARA  CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO:

Art. 83 - Compete aos Conselhos Regionais de Psicologia fiscalizar a atuação de psicólogos que efetuam exames psicológicos em candidatos à obtenção da Carteira Nacional de Habilitação de Motorista.

Art. 84 - A realização dos exames referidos no artigo anterior é de competência privativa e responsabilidade pessoal de psicólogos que atendam às exigências administrativas dos órgãos públicos responsáveis pelo trânsito.

Parágrafo único - Para atuar na área de exame psicológico para a concessão de carteira de motorista, é indispensável que o psicólogo esteja cadastrado no Conselho Regional de Psicologia.

Art. 85 - Cada psicólogo só poderá efetuar atendimento de, no máximo, 10 (dez) candidatos por jornada diária de 8 horas de trabalho (grifo nosso).

Art. 86 - Todos os trabalhos de entrevistas, aplicação e avaliação das provas, deverão ser realizados exclusivamente por psicólogos, vedada a utilização de auxiliares.

§ 1º - Quando caracterizada a situação de estágio curricular ou de aprendizagem, poderá o psicólogo delegar tarefas a estagiários, assim se entendendo os estudantes do ciclo profissional de Psicologia, que as executarão sob sua supervisão direta e constante.

§ 2º - A delegação de tarefas prevista no parágrafo anterior não altera o limite de atendimentos estabelecido no Art. 85. 

Art. 87 - Os Conselhos Regionais de Psicologia estabelecerão ações integradas com os órgãos de trânsito de sua jurisdição visando o cumprimento da legislação vigente, respeitadas as competências específicas de cada entidade.

Art. 88 - Os Conselhos Regionais de Psicologia editarão norma complementar para aplicação do disposto na presente Resolução na área de sua jurisdição, atendendo as peculiaridades regionais.

Resolução nº 10 / 2005

Aprova o Código de Ética Profissional do Psicólogo - CEPP

http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/resolucao2005_10.doc
Para os profissionais que atuam na área da Avaliação Psicológica, ressalta-se nesta Resolução o art. 1º, alínea c:

Art. 1º - São deveres fundamentais dos psicólogos:

(...)

c) Prestar serviços psicológicos de qualidade, em condições de

trabalho dignas e apropriadas à natureza desses serviços, utilizando princípios, conhecimentos e técnicas reconhecidamente fundamentados na ciência psicológica, na ética e na legislação profissional (grifo nosso);

Sendo assim, não deverão ser utilizados materias sem qualidade, tais como: cadernos de testes rasurados, material de testagem xerocopiado ou reproduzido em gráfica, etc.

IX. ÁREAS DE ATUAÇÃO DO(A) PSICÓLOGO(A)
Resolução nº 13 / 2007 - Revoga as Resoluções CFP nº 14/2000, 02/2001, 03/2002, 05/2003, 02/2004, 033/2005, 04/2005, 08/2005, 13/2005, 14/2005. Institui a Consolidação das Resoluções relativas ao Título Profissional de Especialista em Psicologia e dispõe sobre normas e procedimentos para seu registro.

http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/resolucao2007_13.doc 
A Comissão Permanente de Orientação e Fiscalização (COF), ressalta as seguintes informações a respeito do exercício profissional do(a) psicólogo(a) nas diversas áreas de atuação da psicologia:

1. A formação do psicólogo o habilita a atuar em qualquer uma das áreas da psicologia, descritas na Resolução CFP 13/2007, sendo elas: Psicologia Escolar/Educacional; Psicologia Organizacional e do Trabalho; Psicologia de Trânsito; Psicologia Jurídica; Psicologia do Esporte; Psicologia Clínica; Psicologia Hospitalar; Psicopedagogia;  Psicomotricidade; Psicologia Social; Neuropsicologia.
2. Sendo assim, segue abaixo a descrição destas áreas de atuação da psicologia, conforme o anexo II da Resolução CFP 03/2007: 

2.1. Psicólogo especialista em Psicologia Escolar/Educacional



Atua no âmbito da educação formal realizando pesquisas, diagnóstico e intervenção preventiva ou corretiva em grupo e individualmente. Envolve, em sua análise e intervenção, todos os segmentos do sistema educacional que participam do processo de ensino- aprendizagem. Nessa tarefa, considera as características do corpo docente, do currículo, das normas da instituição, do material didático, do corpo discente e demais elementos do sistema. Em conjunto com a equipe, colabora com o corpo docente e técnico na elaboração, implantação, avaliação e reformulação de currículos, de projetos pedagógicos, de políticas educacionais e no desenvolvimento de novos procedimentos educacionais. No âmbito administrativo, contribui na análise e intervenção no clima educacional, buscando melhor funcionamento do sistema que resultará na realização dos objetivos educacionais. Participa de programas de orientação profissional com a finalidade de contribuir no processo de escolha da profissão e em questões referentes à adaptação do indivíduo ao trabalho. Analisa as características do indivíduo portador de necessidades especiais para orientar a aplicação de programas especiais de ensino. Realiza seu trabalho em equipe interdisciplinar, integrando seus conhecimentos àqueles dos demais profissionais da educação. Para isso realiza tarefas como, por exemplo: a) aplicar conhecimentos psicológicos na escola, concernentes ao processo ensino-aprendizagem, em análises e intervenções psicopedagógicas; referentes ao desenvolvimento humano, às relações interpessoais e à integração família-comunidade-escola, para promover o desenvolvimento integral do ser; b) analisar as relações entre os diversos segmentos do sistema de ensino e sua repercussão no processo de ensino para auxiliar na elaboração de procedimentos educacionais capazes de atender às necessidades individuais; c) prestar serviços diretos e indiretos aos agentes educacionais, como profissional autônomo, orientando programas de apoio administrativo e educacional; d) desenvolver estudos e analisar as relações homem-ambiente físico, material, social e cultural quanto ao processo ensino-aprendizagem e produtividade educacional; e) desenvolver programas visando a qualidade de vida e cuidados indispensáveis às atividades acadêmicas; f) implementar programas para desenvolver habilidades básicas para aquisição de conhecimento e o desenvolvimento humano; g) validar e utilizar instrumentos e testes psicológicos adequados e fidedignos para fornecer subsídios para o replanejamento e formulação do plano escolar, ajustes e orientações à equipe escolar e avaliação da eficiência dos programas educacionais; h) pesquisar dados sobre a realidade da escola em seus múltiplos aspectos, visando desenvolver o conhecimento científico. 

2.2. Psicólogo especialista em Psicologia Organizacional e do Trabalho 

Atua em atividades relacionadas a análise e desenvolvimento organizacional, ação humana nas organizações, desenvolvimento de equipes, consultoria organizacional, seleção, acompanhamento e desenvolvimento de pessoal, estudo e planejamento de condições de trabalho, estudo e intervenção dirigidos à saúde do trabalhador. Desenvolve, analisa, diagnostica e orienta casos na área da saúde do trabalhador, observando níveis de prevenção, reabilitação e promoção de saúde. Participa de programas e/ou atividades na área da saúde e segurança de trabalho, subsidiando‑os quanto a aspectos psicossociais para proporcionar melhores condições ao trabalhador. Atua como consultor interno/externo, participando do desenvolvimento das organizações sociais, para facilitar processos de grupo e de intervenção psicossocial nos diferentes níveis hierárquicos de organizações. Planeja e desenvolve ações destinadas a equacionar as relações de trabalho, o sentido de maior produtividade e da realização pessoal dos indivíduos e grupos inseridos nas organizações, estimulando a criatividade, para buscar melhor qualidade de vida no trabalho. Participa do processo de desligamento de funcionários de organizações, em processos de demissões e na preparação para aposentadorias, a fim de colaborar com os indivíduos na elaboração de novos projetos de vida. Elabora, executa e avalia, em equipe multiprofissional, programas de desenvolvimento de recursos humanos. Participa dos serviços técnicos da empresa, colaborando em projetos de construção e adaptação dos instrumentos e equipamentos de trabalho ao homem, bem como de outras iniciativas relacionadas a ergonomia. Realiza pesquisas e ações relacionadas à saúde do trabalhador e suas condições de trabalho. Participa da elaboração, implementação e acompanhamento das políticas de recursos humanos. Elaborar programas de melhoria de desempenho, aproveitando o potencial e considerando os aspectos motivacionais relacionados ao trabalho. Atua na relação capital/trabalho no sentido de equacionar e dar encaminhamento a conflitos organizacionais. Desempenha atividades relacionadas ao recrutamento, seleção, orientação e treinamento, análise de ocupações e profissiográficas e no acompanhamento de avaliação de desempenho de pessoal, atuando em equipes multiprofissionais. Utiliza métodos e técnicas da psicologia aplicada ao trabalho, como entrevistas, testes, provas, dinâmicas de grupo, etc. para subsidiar as decisões na área de recursos humanos como: promoção, movimentação de pessoal, incentivo, remuneração de carreira, capacitação e integração funcional e promover, em conseqüência, a auto-realização no trabalho.

2.3. Psicólogo especialista em Psicologia de Trânsito 

Procede ao estudo no campo dos processos psicológicos, psicossociais e psicofísicos relacionados aos problemas de trânsito; realiza diagnóstico da estrutura dinâmica dos indivíduos e grupos nos aspectos afetivos, cognitivos e comportamentais; colabora na elaboração e implantação de ações de engenharia e operação de tráfego; desenvolve ações sócio-educativas com pedestres, ciclistas, condutores infratores e outros usuários da via; desenvolve ações educativas com: diretores e instrutores dos Centros de Formação de Condutores, examinadores de trânsito e professores dos diferentes níveis de ensino; realiza pesquisas científicas no campo dos processos psicológicos, psicossociais e psicofísicos, para elaboração e implantação de programas de saúde, educação e segurança do trânsito; realiza avaliação psicológica em condutores e candidatos à carteira de habilitação; participa de equipes multiprofissionais no planejamento e realização das políticas de segurança para o trânsito; analisa os acidentes de trânsito, considerando os diferentes fatores envolvidos para sugerir formas de evitar e/ou atenuar as suas incidências; elabora laudos, pareceres psicológicos, relatórios técnicos e científicos; desenvolve estudos sobre o fator humano para favorecer a elaboração e aplicação de medidas de segurança; elabora e aplica técnicas de mensuração das aptidões, habilidades e capacidades psicológicas dos condutores e candidatos à habilitação, atuando em equipes multiprofissionais, para aplicar os métodos psicotécnicos de diagnóstico; dialoga com os profissionais da área médica e da educação (instrutores /professores/examinadores) por meio de estudos de caso de candidatos à Carteira Nacional de Habilitação; desenvolve estudos de campo e em laboratório, do comportamento individual e coletivo em diferentes situações no trânsito para sugerir medidas preventivas; estuda os efeitos psicológicos do uso de drogas e outras substâncias químicas na situação de trânsito; presta assessoria e consultoria a órgãos públicos e privados nas questões relacionadas ao trânsito e transporte; e atua como perito em exames de habilitação, reabilitação ou readaptação profissional.

2.4. Psicólogo especialista em Psicologia Jurídica 

Atua no âmbito da Justiça, colaborando no planejamento e execução de políticas de cidadania, direitos humanos e prevenção da violência, centrando sua atuação na orientação do dado psicológico repassado não só para os juristas como também aos indivíduos que carecem de tal intervenção, para possibilitar a avaliação das características de personalidade e fornecer subsídios ao processo judicial, além de contribuir para a formulação, revisão e interpretação das leis: Avalia as condições intelectuais e emocionais de crianças, adolescentes e adultos em conexão com processos jurídicos, seja por deficiência mental e insanidade, testamentos contestados, aceitação em lares adotivos, posse e guarda de crianças, aplicando métodos e técnicas psicológicas e/ou de psicometria, para determinar a responsabilidade legal por atos criminosos; atua como perito judicial nas varas cíveis, criminais, Justiça do Trabalho, da família, da criança e do adolescente, elaborando laudos, pareceres e perícias, para serem anexados aos processos, a fim de realizar atendimento e orientação a crianças, adolescentes, detentos e seus familiares ; orienta a administração e os colegiados do sistema penitenciário sob o ponto de vista psicológico, usando métodos e técnicas adequados, para estabelecer tarefas educativas e profissionais que os internos possam exercer nos estabelecimentos penais; realiza atendimento psicológico a indivíduos que buscam a Vara de Família, fazendo diagnósticos e usando terapêuticas próprias, para organizar e resolver questões levantadas; participa de audiência, prestando informações, para esclarecer aspectos técnicos em psicologia a leigos ou leitores do trabalho pericial psicológico; atua em pesquisas e programas sócio-educativos e de prevenção à violência, construindo ou adaptando instrumentos de investigação psicológica, para atender às necessidades de crianças e adolescentes em situação de risco, abandonados ou infratores; elabora petições sempre que solicitar alguma providência ou haja necessidade de comunicar‑se com o juiz durante a execução de perícias, para serem juntadas aos processos; realiza avaliação das características das personalidade, através de triagem psicológica, avaliação de periculosidade e outros exames psicológicos no sistema penitenciário, para os casos de pedidos de benefícios, tais como transferência para estabelecimento semi‑aberto, livramento condicional e/ou outros semelhantes. Assessora a administração penal na formulação de políticas penais e no treinamento de pessoal para aplicá‑las. Realiza pesquisa visando à construção e ampliação do conhecimento psicológico aplicado ao campo do direito. Realiza orientação psicológica a casais antes da entrada nupcial da petição, assim como das audiências de conciliação. Realiza atendimento a crianças envolvidas em situações que chegam às instituições de direito, visando à preservação de sua saúde mental. Auxilia juizados na avaliação e assistência psicológica de menores e seus familiares, bem como assessorá-los no encaminhamento a terapia psicológicas quando necessário. Presta atendimento e orientação a detentos e seus familiares visando à preservação da saúde. Acompanha detentos em liberdade condicional, na internação em hospital penitenciário, bem como atuar no apoio psicológico à sua família. Desenvolve estudos e pesquisas na área criminal, constituindo ou adaptando o instrumentos de investigação psicológica.

2.5. Psicólogo especialista em Psicologia do Esporte 

A atuação do psicólogo do esporte está voltada tanto para o esporte de alto rendimento, ajudando atletas, técnicos e comissões técnicas a fazerem uso de princípios psicológicos para alcançar um nível ótimo de saúde mental, maximizar rendimento e otimizar a performance, quanto para a identificação de princípios e padrões de comportamentos de adultos e crianças participantes de atividades físicas. Estuda, identifica e compreende teorias e técnicas psicológicas que podem ser aplicadas ao contexto do esporte e do exercício físico, tanto em nível individual – o atleta ou indivíduo praticante – como grupal – equipes esportivas ou de praticantes de atividade física. Sua atuação é tanto diagnóstica, desenvolvendo e aplicando instrumentos para determinação de perfil individual e coletivo, capacidade motora e cognitiva voltada para a prática esportiva, quanto interventiva atuando diretamente na transformação de padrões de comportamento que interferem na prática da atividade física regular e/ou competitiva. Realiza estudos e pesquisas individualmente ou em equipe multidisciplinar, observando o contexto da atividade esportiva competitiva e não competitiva, a fim de conhecer elementos do comportamento do atleta,   comissão   técnica,   dirigentes  e   torcidas;  realiza  atendimentos   individuais  ou  em  grupo, empregando técnicas psicoterápicas adequadas à situação, com o intuito de preparar o desempenho da atividade do ponto de vista psicológico; elabora e participa de programas e estudos de atividades esportivas educacionais, de lazer e de reabilitação, orientando a efetivação  do esporte não competitivo de caráter profilático e recreacional, para conseguir o bem-estar e qualidade de vida dos indivíduos; desenvolve ações para a melhoria planejada e sistemática das capacidades psíquicas individuais voltadas para otimizar o rendimento de atletas de alto rendimento bem como de comissões técnicas e dirigentes; participa, em equipe multidisciplinar, da preparação de estratégias de trabalho objetivando o aperfeiçoamento e ajustamento do praticante aos objetivos propostos,  procedendo ao exame de suas características psicológicas; participa, juntamente com a equipe multidisciplinar, da observação e acompanhamento de atletas e equipes esportivas, visando o estudo das variáveis psicológicas que interferem no desempenho de suas atividades específicas como treinos e competições. Orienta pais ou responsáveis nas questões que se referem a escolha da modalidade esportiva e a conseqüente participação em treinos e competições, bem como o desenvolvimento de uma carreira profissional, e as implicações dessa escolha no ciclo de desenvolvimento da criança. Colabora para a compreensão e transformação das relações de educadores e técnicos com os alunos e atletas no processo de ensino e aprendizagem, e nas relações inter e intrapessoais que ocorrem nos ambientes esportivos. Colabora para a adesão e participação aos programas de atividades físicas da população em geral ou portadora de necessidades especiais.

2.6. Psicólogo especialista em Psicologia Clínica


Atua na área específica da saúde, em diferentes contextos, através de intervenções que visam reduzir o sofrimento do homem, levando em conta  a complexidade do humano e sua subjetividade. Estas intervenções tanto podem ocorrer a nível individual , grupal, social ou institucional e implicam em uma variada gama  de dispositivos clínicos já consagrados ou a serem desenvolvidos, tanto em perspectiva preventiva, como de diagnóstico ou curativa. Sua atuação busca contribuir para a promoção de mudanças e transformações visando o benefício  de sujeitos, grupos, situações, bem como a prevenção de dificuldades. Atua no estudo, diagnóstico e prognóstico em situações de crise, em problemas do desenvolvimento ou em quadros psicopatológicos, utilizando, para tal, procedimentos de diagnóstico psicológico tais como: entrevista, utilização de técnicas de avaliação psicológica e outros. Desenvolve trabalho de orientação, contribuindo para reflexão sobre formas de enfrentamento das questões em jogo. Desenvolve atendimentos terapêuticos, em diversas modalidades, tais como psicoterapia individual, de casal, familiar ou em grupo, psicoterapia lúdica, terapia psicomotora, arteterapia, orientação de pais e outros. Atua junto a equipes multiprofissionais, identificando, compreendendo e atuando sobre fatores emocionais que intervêm na saúde geral do indivíduo, especialmente em unidades básicas de saúde, ambulatórios e hospitais. Atua em contextos hospitalares, na preparação de pacientes para a entrada, permanência e alta hospitalar, inclusive pacientes terminais, participando de decisões com relação à conduta a ser adotada pela equipe, para oferecer maior apoio, equilíbrio e proteção aos pacientes e seus familiares. Participa de instituições específicas de saúde mental, como hospitais-dia, unidades psiquiátricas e outros, podendo intervir em quadros psicopatológicos, tanto individual como grupalmente, auxiliando no diagnóstico e no esquema terapêutico proposto em equipe. Atende a gestante, no acompanhamento ao processo de gravidez, parto e puerpério, contribuindo para que a mesma possa integrar suas vivências emocionais e corporais. Atua junto aos indivíduos ou grupos na prevenção, orientação e tratamento de questões relacionadas a fases de desenvolvimento, tais como adolescência, envelhecimento e outros. Participa de programas de atenção primária e centros e postos de saúde na comunidade, organizando grupos específicos na prevenção de doenças ou no desenvolvimento de formas de lidar com problemas específicos já instalados, procurando evitar seu agravamento em contribuir ao bem estar psicológico. Acompanha programas de pesquisa, treinamento e desenvolvimento de políticas de saúde mental, participando de sua elaboração, coordenação, implementação e supervisão, para garantir a qualidade da atenção à saúde mental em nível de macro e microsistema.

2.7. Psicólogo especialista em Psicologia Hospitalar

Atua em instituições de saúde, participando da prestação de serviços de nível secundário ou terciário da atenção a saúde. Atua também em instituições de ensino superior e/ou centros de estudo e de pesquisa, visando o aperfeiçoamento ou a especialização de profissionais em sua área de competência, ou a complementação da formação de outros profissionais de saúde de nível médio ou superior, incluindo pós-graduação lato e stricto sensu. Atende a pacientes, familiares e/ou responsáveis pelo paciente; membros da comunidade dentro de sua área de atuação; membros da equipe multiprofissional e eventualmente administrativa, visando o bem estar físico e emocional do paciente; e, alunos e pesquisadores, quando estes estejam atuando em pesquisa e assistência. Oferece e desenvolve atividades em diferentes níveis de tratamento, tendo como sua principal tarefa a avaliação e acompanhamento de intercorrências psíquicas dos pacientes que estão ou serão submetidos a procedimentos médicos, visando basicamente a promoção e/ou a recuperação da saúde física e mental. Promove intervenções direcionadas à relação médico/paciente, paciente/família, e paciente/paciente e do paciente em relação ao processo do adoecer, hospitalização e repercussões emocionais que emergem neste processo. O acompanhamento pode ser dirigido a pacientes em atendimento clínico ou cirúrgico, nas diferentes especialidades médicas. Podem ser desenvolvidas diferentes modalidades de intervenção, dependendo da demanda e da formação do profissional específico; dentre elas ressaltam-se: atendimento psicoterapêutico; grupos psicoterapêuticos; grupos de psicoprofilaxia; atendimentos em ambulatório e Unidade de Terapia Intensiva; pronto atendimento; enfermarias em geral; psicomotricidade no contexto hospitalar; avaliação diagnóstica; psicodiagnóstico; consultoria e interconsultoria. No trabalho com a equipe multidisciplinar, preferencialmente  interdisciplinar, participa de decisões em relação à conduta a ser adotada pela equipe, objetivando promover apoio e segurança ao paciente e família, aportando informações pertinentes à sua área de atuação, bem como na forma de grupo de reflexão, no qual o suporte e manejo estão voltados para possíveis dificuldades operacionais e/ou subjetivas dos membros da equipe.

2.8. Psicólogo especialista em Psicopedagogia

Atua na investigação e intervenção nos processos de aprendizagem de habilidades e conteúdos acadêmicos. Busca a compreensão dos processos cognitivos, emocionais e motivacionais, integrados e contextualizados na dimensão social e cultural onde ocorrem. Trabalha para articular o significado dos conteúdos veiculados no processo de ensino, com o sujeito que aprende na sua singularidade e na sua inserção no mundo cultural e social concreto. Na relação com o aluno, o profissional estabelece uma investigação que permite levantar uma série de hipóteses indicadoras das estratégias capazes de criar a intervenção que facilite uma vinculação satisfatória ou mais adequada para a aprendizagem. Ao lado desse aspecto, o profissional também trabalha a postura, a disponibilidade e a relação com a aprendizagem, afim de que o aluno torne-se o agente de seu processo, aproprie-se do seu saber, alcançando autonomia e independência para construir seu conhecimento e exercitar-se na tarefa de uma correta autovalorização. Na escola, o profissional trabalha contribuindo com uma visão mais integrada da aprendizagem, possibilitando a recondução e integração do aluno na dinâmica escolar facilitadora de seu desenvolvimento. Contribui na detecção de problemas de aprendizagem do aluno, atendendo-o em suas necessidades e permitindo sua permanência no ensino regular. Nesse sentido sua intervenção possibilita  a  redução  significativa   dos  índices  de  fracasso  escolar.   Atua  utilizando instrumental especializado, sistema específico de avaliação e estratégias, capazes de atender o aluno e sua individualidade, auxiliando em sua produção escolar e para além dela, colocando-os em contato com suas reações, diante da tarefa e dos vínculos com o objeto do conhecimento. Dessa forma, resgata, positivamente, o ato de aprender. O psicólogo especialista em psicopedagogia, nesse processo, promove: o levantamento, a compreensão e análise das práticas escolares e suas relações com a aprendizagem; o apoio psicopedagógico a todos os trabalhos realizados no espaço da escola; a ressignificação da unidade ensino/aprendizagem, a partir das relações que o sujeito estabelece entre o objeto de conhecimento e suas possibilidades de conhecer, observar e refletir, a partir das informações que já possui; a prevenção de fracassos na aprendizagem e a melhoria da qualidade do desempenho escolar. Esse trabalho pode ser desenvolvido em diferentes níveis, propiciando aos educadores conhecimentos para: a reconstrução de seus próprios modelos de aprendizagem, de modo que, ao se perceberem também como “aprendizes”, revejam seus modelos de ensinantes; a identificação das diferentes etapas do desenvolvimento evolutivo dos alunos e compreensão de sua relação com a aprendizagem; o diagnóstico do que é possível ser melhorado no próprio ambiente escolar e do que precisa ser encaminhado para profissionais fora da escola; a percepção de como se processou a evolução dos conhecimentos na história da humanidade, para compreender melhor o processo de construção de conhecimentos dos alunos; as intervenções para a melhoria da qualidade do ambiente escolar; a compreensão da competência técnica e do compromisso político presentes em todas as dimensões do sujeito. A partir da eficiência constatada na prática profissional, o psicólogo estrutura um corpo de conhecimentos e um vasto campo de interligação e produção de conhecimento sobre os fenômenos envolvidos no processo de aprendizagem humana.

2.9. Psicólogo especialista em Psicomotricidade 

Atua nas áreas de Educação, Reeducação  e Terapia Psicomotora, utilizando-se de recursos para o desenvolvimento, prevenção  e reabilitação do ser humano. Participa de planejamento, elaboração, programação, implementação, direção, coordenação, análise, organização, supervisão, avaliação de atividades clínicas e parecer psicomotor em clínicas de reabilitação, nos serviços de assistência escolar, escolas especiais, hospitais associações e cooperativas; presta auditoria, consultoria,  assessoria; dá assistência e tratamento especializado, visando a preparação para atividades esportivas, escolares e clínicas. Elabora informes  técnico-científicos, gerenciamento de projetos de desenvolvimento de produtos e serviços, assistência e educação psicomotora a indivíduos ou coletividades, em instituições públicas ou privadas, estudos e pesquisas  mercadológicas,  estudos, trabalhos e pesquisas experimentais e dá parecer técnico-científico, desde que relacionadas com as áreas de clínica, educação e saúde em psicomotricidade. Por meio da participação em equipes multidisciplinares, criadas por entidades publicas ou privadas, planeja, coordena, supervisiona, implementa, executa e avalia programas, cursos nos diversos níveis, pesquisas ou eventos de qualquer natureza, direta ou indiretamente relacionadas com atividades psicomotoras, que envolvam os aspectos psíquicos, afetivos, relacionais, cognitivos, mentais, junto a atividade corporal. Atua em projetos pedagógicos das escolas, concentrando sua ação na orientação dos profissionais da instituição, mostrando a importância dos aspectos do desenvolvimento psicomotor na evolução do desenvolvimento infantil. Atua no campo profilático (educativo e preventivo) nas creches, escolas, escolas especiais e vem possibilitar ao sujeito um desenvolvimento integrado às interfaces dos aspectos afetivo, cognitivo e social, pela via da ação e da atividade lúdica, que constituem os alicerces do acesso ao pensamento. Este processo pode se dar individualmente ou em grupo através das técnicas psicomotoras. Atua junto à crianças em fase de desenvolvimento: bebês de alto risco, crianças com dificuldades/atrasos no desenvolvimento global; crianças portadoras de necessidades especiais (deficiências sensoriais, preceptivas, motoras, mentais e relacionais) em conseqüência de lesões.  Atua junto  à  adultos  portadores  de  deficiências  sensoriais,   perceptivas,  motoras,  mentais e relacionais. Atua junto à família na orientação de atividades para estimular o desenvolvimento neuropsicomotor do paciente e na verificação das dificuldades que possam estar surgindo durante o processo terapêutico, utilizando-se de técnicas especificas da psicomotricidade. Atua no atendimento à 3º idade. Atua junto a escolas e empresas, no diagnóstico das situações-problema vivenciadas na organização, objetivando a conscientização da importância do relacionamento humano, através de técnicas psicomotoras que buscam o respeito do limite, da autonomia e do ritmo de cada indivíduo.

2.10. Psicólogo especialista em Psicologia Social

Atua fundamentado na compreensão da dimensão subjetiva dos fenômenos sociais e coletivos, sob diferentes enfoques teóricos e metodológicos, com o objetivo de problematizar e propor ações no âmbito social. O psicólogo, nesse campo, desenvolve atividades em diferentes espaços institucionais e comunitários, no âmbito da Saúde, Educação, trabalho, lazer, meio ambiente, comunicação social, justiça, segurança e assistência social. Seu trabalho envolve proposições de políticas e ações relacionadas à comunidade em geral e aos movimentos sociais de grupos e ações relacionadas à comunidade em geral e aos movimentos sociais de grupos étnico-raciais, religiosos, de gênero, geracionais, de orientação sexual, de classes sociais e de outros segmentos socioculturais, com vistas à realização de projetos da área social e/ou definição de políticas públicas. Realiza estudo, pesquisa e supervisão sobre temas pertinentes à relação do indivíduo com a sociedade, com o intuito de promover a problematização e a construção de proposições que qualifiquem o trabalho e a formação no campo da Psicologia Social. 

2.11. Psicólogo especialista em Neuropsicologia

Atua no diagnóstico, no acompanhamento, no tratamento e na pesquisa da cognição, das emoções, da personalidade e do comportamento sob o enfoque da relação entre estes aspectos e o funcionamento cerebral. Utiliza-se para isso de conhecimentos teóricos angariados pelas neurociências e pela prática clínica, com metodologia estabelecida experimental ou clinicamente. Utiliza instrumentos especificamente padronizados para avaliação das funções neuropsicológicas envolvendo principalmente habilidades de atenção, percepção, linguagem, raciocínio, abstração, memória, aprendizagem, habilidades acadêmicas, processamento da informação, visuoconstrução, afeto, funções motoras e executivas. Estabelece parâmetros para emissão de laudos com fins clínicos, jurídicos ou de perícia; complementa o diagnóstico na área do desenvolvimento e aprendizagem. O objetivo teórico da neuropsicologia e da reabilitação Neuropsicológica é ampliar os modelos já conhecidos e criar novas hipóteses sobre as interações cérebro-comportamentais. Trabalha com indivíduos portadores ou não de transtornos e seqüelas que envolvem o cérebro e a cognição, utilizando modelos de pesquisa clínica e experimental, tanto no âmbito do funcionamento normal ou patológico da cognição, como também estudando-a em interação com outras áreas das neurociências, da medicina e da saúde. Os objetivos práticos são levantar dados clínicos que permitam diagnosticar e estabelecer tipos de intervenção, de reabilitação particular e específica para indivíduos e grupos de pacientes em condições nas quais: a) ocorreram prejuízos ou modificações cognitivas ou comportamentais devido a eventos que atingiram primária ou secundariamente o sistema nervoso central; b) o potencial adaptativo não é suficiente para o manejo da vida prática, acadêmica, profissional, familiar ou social; ou c) foram geradas ou associadas a problemas bioquímicos ou elétricos do cérebro, decorrendo disto modificações ou prejuízos cognitivos, comportamentais ou afetivos. Além do diagnóstico, a Neuropsicologia e sua área interligada de Reabilitação Neuropsicológica visam realizar as intervenções necessárias junto ao paciente, para que possam melhorar, compensar, contornar ou adaptar-se às dificuldades; junto aos familiares, para que atuem como co-participantes do processo reabilitativo; junto a equipes multiprofissionais e instituições acadêmicas e profissionais, promovendo a cooperação na inserção ou re-inserção de tais indivíduos na comunidade quando possível, ou ainda, na adaptação individual e familiar quando as mudanças nas capacidades do paciente forem mais  permanentes ou a longo prazo. Ainda no plano prático, fornece dados objetivos e formula hipóteses sobre o funcionamento cognitivo, atuando como auxiliar na tomada de decisões de profissionais de outras áreas, fornecendo dados que contribuam para as escolhas de tratamento medicamentoso e cirúrgico, excetuando-se as psicocirurgias, assim como em processos jurídicos nos quais estejam em questão o desempenho intelectual de indivíduos, a capacidade de julgamento e de memória. Na interface entre o trabalho teórico e prático, seja no diagnóstico ou na reabilitação, também desenvolve e cria materiais e instrumentos, tais como testes, jogos, livros e programas de computador que auxiliem na avaliação e reabilitação dos pacientes. Desenvolve atividades em diferentes espaços: a) instituições acadêmicas, realizando pesquisa, ensino e supervisão; b) instituições hospitalares, forenses, clínicas, consultórios privados e atendimentos domiciliares, realizando diagnóstico, reabilitação, orientação à família e trabalho em equipe multidisciplinar.

3. Aliado a isso, o CATÁLAGO BRASILEIRO DE OCUPAÇÕES DO MINISTÉRIO DO TRABALHO – CBO, também descreve as atribuições profissionais do Psicólogo no Brasil, as quais ocorrem nas seguintes áreas: 0-74.15: Psicólogo do Trabalho; 0-74.25: Psicólogo educacional; 0-74.35: Psicólogo clínico; 0-74.45: Psicólogo de trânsito; 0-74.50: Psicólogo jurídico; 0-74.55: Psicólogo de esporte; 0-74.60: Psicólogo social; 0-74.90: Outros psicólogos.

http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/atr_prof_psicologo_cbo.pdf
4. Diante das informações apresentadas, fazemos os seguintes apontamentos:

4.1. Verifica-se que o(a) psicólogo(a) pode trabalhar nas diversas áreas de atuação existentes da psicologia. Contudo, cada área de atuação do psicólogo possui sua especificidadade, de acordo com o local em que o(a) mesmo(a) exerce sua profissão, ou seja, existe uma descrição de atividades específica para o(a) psicólogo(a) que trabalha em uma escola, ou em uma empresa, ou no consultório clínico, ou  na assistência social, etc. 

4.2. A esse respeito, muitas vezes o CRP-09 é solicitado a esclarecer a seguinte dúvida: é viável/permitido o atendimento psicoterapêutico dentro de uma empresa? Do ponto de vista técnico, conforme descreve o CBO, a Resolucão CFP n.º 13/2007 e as escolas téoricas que fundamentam a psicologia, a prática da psicologia clínica e da psicologia organizacional e do trabalho são áreas de atuação distintas, com forma de atuação específica.
4.4. Faz-se necessário ressaltar que a Formação de Psicólogo nas Entidades de Ensino Superior garante a atuação em qualquer área da psicologia. Sendo assim, no caso específico de trabalho realizado numa empresa, o que delimita a área de atuação deste profissional, é o contrato de trabalho. Se o contrato especifica a função do psicólogo como clínica ou organizacional, será este contrato que determinará a forma de atuação do profissional. Portanto, cabe ao psicólogo analisar o cargo para qual está sendo cotratado e pontuar as questões que julgar necessárias para a adequação das atividades descritas à legislação pertinente que regulamenta a profissão de Psicólogo. No tocante a este tema, ressaltamos o seguinte artigo do Código de Ética Profissional – CEPP (Resolução CFP n.º 10/2005):

Art. 3º – O psicólogo, para ingressar, associar-se ou permanecer em uma organização, considerará a missão, a filosofia, as políticas, as normas e as práticas nela vigentes e sua compatibilidade com os princípios e regras deste Código. 

Parágrafo único: Existindo incompatibilidade, cabe ao psicólogo recusar-se a prestar serviços e, se pertinente, apresentar denúncia ao órgão competente.

X. CRITÉRIOS PARA O ENSINO DE MÉTODOS E TÉCNICAS PSICOLÓGICAS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO QUE REGULAMENTA A PROFISSÃO DE PSICÓLOGO 

LEI nº 4.119 de 27-08-1962 – dispõe sobre os cursos de formação em Psicologia e regulamenta a profissão de Psicólogo
http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/lei_11788.pdf 

RESOLUÇÃO CFP n° 012/1997 – disciplina o Ensino de Métodos e Técnicas Psicológicas em cursos livres e de pós-graduação, por Psicólogos a não Psicólogos
http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/resolucao1997_12.doc 

1. No Art.13 do CAPÍTULO I da LEI nº 4.119 de 27-08-1962 está descrito:
Art.13 - Ao portador do diploma de psicólogo é conferido o direito de ensinar Psicologia nos vários cursos de que trata esta lei, observadas as exigências legais específicas, e a exercer a profissão de Psicólogo.

§ 1º- Constitui função privativa do Psicólogo a utilização de métodos e técnicas psicológicas com os seguintes objetivos (grifo nosso):
a) diagnóstico psicológico;

b) orientação e seleção profissional;

c) orientação psicopedagógica;

d) solução de problemas de ajustamento.

2. Nos artigos 1º e 2º da RESOLUÇÃO CFP n° 012/1997 está descrito:
Art. 1 ‑ O ensino de métodos e técnicas psicológicas fica reservado exclusivamente aos alunos regulamente matriculados nos Cursos de Psicologia, regulamentados nos termos da lei 4.119, de 27 de agosto de 1962, e aos psicólogos registrados no respectivo Conselho Regional (grifo nosso).
Art. 2 ‑ O descumprimento ao estabelecido nesta resolução constituir-se‑á em infração ao Código de Ética Profissional do Psicólogo.
3. Neste sentido, o ensino de testagem psicológica deverá ser ministrado apenas para psicólogos e estudantes de psicologia, por se tratar técnica privativa do psicólogo. A esse respeito, destaca-se a Resolução CFP n.º 007/2003, que define o que é uma avaliação psicológica:

A avaliação psicológica é entendida como o processo técnico-científico de coleta de dados, estudos e interpretação de informações a respeito dos fenômenos psicológicos, que são resultantes da relação do indivíduo com a sociedade, utilizando-se, para tanto, de estratégias psicológicas – métodos, técnicas e instrumentos (grifo nosso).
XI. EXERCÍCIO ILEGAL DA PROFISSÃO
1. As funções do profissinal psicólogo estão descritas no art. 4º do DECRETO nº 53.464/1964:

DECRETO N.º 53.464 - DE 21 DE JANEIRO DE 1964 - Regulamenta a Lei nº 4.119, de agosto de 1962, que dispõe sobre a Profissão de Psicólogo.

http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/decreto_1964_53464.pdf 

Art. 4º- São funções do psicólogo:

1) Utilizar métodos e técnicas psicológicas com o objetivo de:

a) diagnóstico psicológico;

b) orientação e seleção profissional;

c) orientação psicopedagógica;

d) solução de problemas de ajustamento.

2) Dirigir serviços de Psicologia em órgãos e estabelecimentos públicos, autárquicos, paraestatais, de economia mista e particulares.

3) Ensinar as cadeiras ou disciplinas de Psicologia nos vários níveis de ensino, observadas as demais exigências da legislação em vigor.

4) Supervisionar profissionais e alunos em trabalhos teóricos e práticos de Psicologia.

5) Assessorar, tecnicamente, órgãos e estabelecimentos públicos, autárquicos, paraestatais, de economia mista e particulares.

6) Realizar perícias e emitir pareceres sobre a matéria de Psicologia. 

2. Além disso, as áreas de especialidade de atuação do Psicólogo estão descritas no art. 3º da RESOLUÇÃO CFP N.º 013/2007, que instituiu a Consolidação das Resoluções relativas ao Título Profissional de Especialista em Psicologia e dispõe  sobre normas e procedimentos para seu registro:

http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/resolucao2007_13.doc 

Art. 3º - As especialidades a serem concedidas são as seguintes:

I. Psicologia Escolar/Educacional;

II. Psicologia Organizacional e do Trabalho;

III. Psicologia de Trânsito;

IV. Psicologia Jurídica;

V. Psicologia do Esporte;

VI. Psicologia Clínica;

VII. Psicologia Hospitalar;

VIII. Psicopedagogia; 

IX. Psicomotricidade;
X. Psicologia Social;

XI. Neuropsicologia.

3. Neste sentido, a atuação em quaisquer das áreas descritas acima, que consistem em atividades privativas do(a) Psicólogo(a), por uma pessoa que não seja um Psicólogo devidamente inscrito no Conselho de sua jurisdição, constitui exercício ilegal da profissão de Psicólogo. Nestes casos, orientamos que seja realizada uma denúncia no Conselho da seguinte forma:

Conforme o CAPÍTULO I, Art. 19, da Resolução CFP nº 06/2007 (http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/resolucao2007_6.doc), uma denúncia/representação, deverá ser encaminhada ao Presidente do Conselho (Conselheiro Pesidente Wadson Arantes Gama), mediante documento escrito e assinado pelo denunciante/representante, contendo:

a) nome e qualificação do denunciante/representante;

b) nome e qualificação do denunciado/representado;

c) descrição circunstanciada do fato;

d) toda prova documental que possa servir à apuração do fato e de sua autoria; e

e) indicação dos meios de prova de que pretende o representante se valer para provar o alegado.

Parágrafo Único - A falta dos elementos descritos das alíneas "d" e "e" não é impeditiva ao recebimento da denúncia/representação.”

Obs.:  

1) O denunciante/representante também deverá informar seus meios de contato: enderço, telefone e e-email.

         
2) O documento deverá ser entregue em duas vias, com assinatura em todas as folhas.

3) Uma denúncia também poderá ser feita de forma anônima. Nestes casos, o Conselho Regional de Psicologia, por meio da Comissão Permanente de Orientação e Fiscalização (COF), realizará as devidas diligências. Sendo constatada a procedência  da denúncia, a COF encaminhará a denúncia à COE.

4. Conforme a DECRETO N.º 53.464/1964, que regulamenta a Lei nº 4.119/1962, que dispõe sobre a Profissão de Psicólogo, em seu art. 10º, os Conselhos Regionais de Psicologia tem por finalidade orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de Psicólogo e zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe. Sendo assim, nos casos em que seja constatado o exercício ilegal da profissão de Psicólogo, o CRP09 deverá realizar a denúncia junto ao Ministério Público. Nestes casos, quem determinará a penalidade para tal infração será o Ministério Público, após devido processo.

XII. INTIMAÇÃO DE  PSICÓLOGO POR JUÍZ PARA REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÃO PSICÓLOGICA
Informamos que na seção II da LEI N° 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973  (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5869.htm) que institui o Código de Processo Civil (CPC), do art. 145 ao 147, está descrito sobre a atividade do Perito:

Seção II
Do Perito

Art. 145. Quando a prova do fato depender de conhecimento técnico ou científico, o juiz será assistido por perito, segundo o disposto no art. 421.

Comentário da COF: neste artigo fica garantido o direito do Juiz de ser assistido por um perito;

§ 1o Os peritos serão escolhidos entre profissionais de nível universitário, devidamente inscritos no órgão de classe competente, respeitado o disposto no Capítulo Vl, seção Vll, deste Código. (Incluído pela Lei nº 7.270, de 10.12.1984)
§ 2o Os peritos comprovarão sua especialidade na matéria sobre que deverão opinar, mediante certidão do órgão profissional em que estiverem inscritos. (Incluído pela Lei nº 7.270, de 10.12.1984)
Comentário da COF: este artigo também determina que qualquer profissional inscrito em seu órgão de classe pode ser nomeado perito; a especialidade, neste caso, refere-se a formação superior (não remete a curso de especialização);

§ 3o Nas localidades onde não houver profissionais qualificados que preencham os requisitos dos parágrafos anteriores, a indicação dos peritos será de livre escolha do juiz. (Incluído pela Lei nº 7.270, de 10.12.1984)
Art. 146. O perito tem o dever de cumprir o ofício, no prazo que lhe assina a lei, empregando toda a sua diligência; pode, todavia, escusar-se do encargo alegando motivo legítimo.

Parágrafo único. A escusa será apresentada dentro de 5 (cinco) dias, contados da intimação ou do impedimento superveniente, sob pena de se reputar renunciado o direito a alegá-la (art. 423). (Redação dada pela Lei nº 8.455, de 24.8.1992)
Comentário da COF: o psicólogo poderá se escusar alegando que, de acordo com o Código de Ética Profissional do Psicólogo - CEPP, em seu art. 1º, alínea b, são deveres fundamentais dos psicólogos “assumir responsabilidades profissionais somente por atividades para as quais esteja capacitado pessoal, teórica e tecnicamente”. 

Poderá alegar também, que é vedado ao psicólogo, de acordo com o CEPP, em seu art. 2º, alínea g, “emitir documentos sem fundamentação e qualidade técnico-científica”. 

Para tanto, poderá utilizar também o anexo II da Resolução CFP nº 13/2007 (http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/resolucao2007_13.doc), que institui a Consolidação das Resoluções relativas ao Título Profissional de Especialista em Psicologia, bem como, o Catálogo brasileiro de ocupação (CBO), alegando que, apesar da formação do psicólogo ser generalista, habilitando-o a atuar nos diversos campos de atuação, existem diversas áreas de especialização em Psicologia, de forma que o curso de Especialização indica que o profissional possui maior conhecimento e dedicação na área da especialidade.

Entretanto, se o Juiz não acatar tais justificativas, persistindo em nomear o(a) Psicólogo(a) para realizar a avaliação Psicológica, o(a) mesmo(a) deverá cumprir a determinação. 

Para tanto, a elaboração do documento escrito deverá seguir as instruções constantes na Resolução CFP nº 07/2003 que Institui o Manual de Elaboração de Documentos Escritos produzidos pelo psicólogo, decorrentes de avaliação psicológica  (http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/resolucao2003_7.doc).
Art. 147. O perito que, por dolo ou culpa, prestar informações inverídicas, responderá pelos prejuízos que causar à parte, ficará inabilitado, por 2 (dois) anos, a funcionar em outras perícias e incorrerá na sanção que a lei penal estabelecer.

Informamos, também, as últimas Resoluções do Sistema Conselhos de Psicologia relacionadas com a atuação do(a) Psicólogo(a) no sistema 
Resolução nº 010/2010 - Institui a regulamentação da Escuta Psicológica de Crianças e Adolescentes envolvidos em situação de violência, na Rede de Proteção.

http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/resolucao2010_010.doc 
Resolução nº 009/2010 - Regulamenta a atuação do psicólogo no sistema prisional.

http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/resolucao2010_009.doc 
Resolução nº 008/2010 - Dispõe sobre a atuação do psicólogo como perito e assistente técnico no Poder Judiciário.

http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/legislacao/legislacaoDocumentos/resolucao2010_008.doc 
XIII. PROCEDIMENTOS PARA ZELO E DESTINO DO MATERIAL PRIVATIVO DO(A) PSICÓLOGO(A)
O Art. 15 do Código de Ética Profissional do Psicólogo – CEPP, informa sobre os procedimentos para zelo e destino do material privativo do(a) psicólogo(a):

Art. 15 – Em caso de interrupção do trabalho do psicólogo, por quaisquer motivos, ele deverá zelar pelo destino dos seus arquivos confidenciais (grifo nosso).
§ 1° – Em caso de demissão ou exoneração, o psicólogo deverá repassar todo o material ao psicólogo que vier a substituí-lo, ou lacrá-lo para posterior utilização pelo psicólogo substituto (grifo nosso).

§ 2° – Em caso de extinção do serviço de Psicologia, o psicólogo responsável informará ao Conselho Regional de Psicologia, que providenciará a destinação dos arquivos confidenciais (grifo nosso).

Sendo assim, orientamos que o(a) psicólogo(a), ao interromper seu trabalho, seja por demissão, exoneração, licença, etc., caso o material pertença ao estabelecimento no qual trabalha, deverá elaborar um relatório descritivo, contendo informações detalhadas sobre o material privativo que será deixado no local. 
A Comissão Permanente de Orientação e Fiscalização poderá fornecer um exemplar de um Auto de Lacração do CRP09,  que poderá ser utilizado para fins de orientação na elaboração do relatório descritivo do(a) psicólogo(a). Para tantdo, solicitar ao Setor Técnico do CRP-09 pelos e-mail’s: Coordenação Técnica – tecnica@crp09.org.br / Orientação e Fiscalização – orientacao@crp09.org.br / orientacao2@crp09.org.br
Salientamos que este relatório deverá conter dados específicos do material, tais como: nome do paciente/cliente, número de um documento pessoal, data do procedimento realizado (atendimento, avaliação, entrevista, etc.), identificação de todas as partes do material (ficha, testes utilizados, entrevista, laudo/relatório, etc.). 

O relatório será impresso em duas vias, de forma que uma fique em posse do(a) psicólogo(a) e a outra na instituição onde o trabalho foi realizado. Caso a instituição já conte com um psicólogo(a) substituto(a) antes que o profissional se desligue dela, o relatório deverá ser repassado para seu substituto. Neste caso, o relatório deverá ser assinado pelo psicólogo que está saindo e por seu substituto, em todas as laudas. Dessa forma, o(a) psicólogo(a) repassará todo o material para seu substituto, que se responsabilizará pelo material a partir da data de assinatura do relatório em diante.

Caso a instituição não conte com psicólogo(a) substituto(a) até o momento em que o(a) psicólogo(a) que está saindo da epresa deixar de trabalhar nela, o relatório deverá ser repassado para seu chefe imediato. Neste caso, o relatório deverá ser assinado pelo(a) psicólogo(a) e pelo responsável imediato pelo departamento, em todas as laudas. Além disso, todo o material privativo deverá ser lacrado (através de caixa arquivo, envelope, etc.) e só poderá ser deslacrado pelo próximo psicólogo que vier a substituí-lo.

Poderá ser fornecido um exemplar de um Auto de Deslacre do CRP09,  que poderá ser utilizado para fins de orientação na elaboração do Auto de Deslacre do(a) psicólogo(a). Para tantdo, solicitar ao Setor Técnico do CRP-09 pelos e-mail’s: Coordenação Técnica – tecnica@crp09.org.br / Orientação e Fiscalização – orientacao@crp09.org.br / orientacao2@crp09.org.br
Já nos casos em que o serviço de psicologia da instituição for extinto, além de fazer o relatório, a COF do CRP09 deverá ser informada para providenciar a destinação dos arquivos confidenciais. Se o(a) psicólogo(a) informar o CRP09 com antecedência, a COF poderá providenciar o destino do material antes de sua saída da instituição. Caso contrário, o material será lacrado pelo(a) psicólogo(a) e, posteriormente, o CRP comparecerá à instituição. 

O CRP09 orienta, também, que, em quaisquer das situações descritas acima, seja encaminhada uma cópia do relatório à COF, para conhecimento. 

XIV. CARGA HORÁRIA E PISO SALARIAL DO(A) PSICÓLOGO(A)
A Comissão Permanente de Orientação e Fiscalização (COF) esclarece:

1. Existem projetos de Lei que visam fixar a carga horária do Psicólogo, tal como o PDL 3338/2008, que pretende fixar a carga horária do psicólogo em 24 (vinte e quatro) horas semanais: http://www.senado.gov.br/atividade/Materia/detalhes.asp?p_cod_mate=92306. 

2. Além disso, existem também PL's que visam fixar um piso salarial para o psicólogo. Por exemplo, o PDL 5440/2009, que está disponível em: http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=439116 

3. Como evidenciado, o Sistema Conselhos tem conhecimento dos projetos de lei relacionados ao piso salarial e jornada de trabalho do psicólogo que estão em tramitação na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, bem como dos demais projetos de lei que se referem ao profissional psicólogo. Todos estes PDL's podem ser acessados no link:
 http://www.pol.org.br/pol/cms/pol/debates/projetos_de_lei/projetos_de_lei_101206_001.html
4. Ressaltamos que o CRP-09 é uma autarquia de direito público, com o objetivo de orientar, fiscalizar e disciplinar a profissão de psicólogo, zelar pela fiel observância dos princípios éticos e contribuir para o desenvolvimento da Psicologia como ciência e profissão. Enfatizamos, ainda, que o Sistema Conselhos apóia as legislações que defendem a categoria profissional, bem como os que visam proporcionar melhores condições de trabalho para o psicólogo. Entretanto, suas ações nesse âmbito ocorrem em parceria com a Federação Nacional dos Psicólogos – FENAPSI, instituição responsável por essas questões. 

5. Desse modo, sugerimos que as questões trabalhistas sejam discutidas e reivindicadas nos sindicatos desta profissão. Por exemplo, com a FENAPSI pelo telefone (31) 3295-2404, ou pelo e-mail fenapsi@veloxmail.com.br. A FENAPSI é uma entidade civil de representação sindical, de base territorial nacional, que poderá instituir representações em nível regional ou dos Estados, conforme site oficial: http://fenapsi.org.br/site/
XV. CARGA HORÁRIA E PISO SALARIAL DO(A) PSICÓLOGO(A)
1. Todo psicólogo(a) deverá atender às determinações do Código de Ética Profissional do Psicólogo – CEPP, bem como as demais legislações que regulamentam a profissão, inclusive no que se refere à publicidade do trabalho do Psicólogo.

2. Sendo assim, destacamos o art. 20, do CEPP:
Art. 20 – O psicólogo, ao promover publicamente seus serviços, por quaisquer meios, individual ou coletivamente:

a) Informará o seu nome completo, o CRP e seu número de registro;

b) Fará referência apenas a títulos ou qualificações profissionais que possua;

c) Divulgará somente qualificações, atividades e recursos relativos a técnicas e práticas que estejam reconhecidas ou regulamentadas

pela profissão;

d) Não utilizará o preço do serviço como forma de propaganda;

e) Não fará previsão taxativa de resultados;

f) Não fará auto-promoção em detrimento de outros profissionais;

g) Não proporá atividades que sejam atribuições privativas de outras categorias profissionais;

h) Não fará divulgação sensacionalista das atividades profissionais.

3. Destacamos também o CAPÍTULO II - DA PUBLICIDADE PROFISSIONAL, da Resolução CFP n.º 03/2007:

Art. 53 - Toda publicidade veiculada por psicólogo conterá obrigatoriamente o nome completo do profissional, a palavra psicólogo, a sigla do Conselho Regional de Psicologia onde tenha sua inscrição e o número desta inscrição.

Art. 54 - Em sua publicidade, o psicólogo não poderá utilizar diagnóstico psicológico, análise de caso, aconselhamento ou orientação psicológica que, de alguma forma, identifiquem o sujeito.

Art. 55 - Em suas entrevistas e comunicações de trabalhos científicos, o psicólogo poderá se utilizar dos meios de comunicação sociais sempre que o objetivo for informativo ou educativo.

Parágrafo único - Nessas oportunidades, o psicólogo não poderá divulgar aspectos de seu trabalho que possibilitem o acesso a leigos de instrumentos e técnicas de uso privativo da categoria.

Art. 56 - O psicólogo, em sua publicidade, é obrigado a prestar informações que esclareçam a natureza básica dos seus serviços, sendo-lhe vedado:

I - fazer previsão taxativa de resultado;

II -  propor atividades, recursos e resultados relativos a técnicas psicológicas que não estejam cientificamente fundamentadas;

III - propor atividades não previstas como funções do psicólogo;

IV - fazer propostas de honorários que caracterizem concorrência desleal;

V - fazer autopromoção em detrimento de outros profissionais da área;

VI - propor atividades que impliquem invasão ou desrespeito a outras áreas profissionais;

VII - divulgar serviços de forma inadequada, quer pelo uso de instrumentos, quer pelos seus conteúdos falsos ou sensacionalistas, ou que firam os sentimentos da população, induzindo-lhe demandas.

Art. 57 - O disposto no presente capítulo é aplicável a toda forma de publicidade ou propaganda, realizada por psicólogo, individual ou coletivamente, bem como por pessoa jurídica que tenha por objetivo a prestação de serviços psicológicos.

Art. 58 - A infração às normas deste capítulo será julgada, nos termos da legislação em vigor, como falta disciplinar.

XVI. TESTES PSICOLÓGICOS QUE PODEM SER UTILIZADOS PELO(A) PSICÓLOGO(A)
1. O Conselho disponibiliza em seu site a relação de testes autorizados pelo Conselho Federal de Psicologia – CFP, através do Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos – SATEPSI.

2. Acesse o site pelos endereços:

http://www.crp09.org.br/pt-br/site.php?secao=teste_psicologicos
http://www2.pol.org.br/satepsi/sistema/admin.cfm
http://www2.pol.org.br/satepsi/sistema/admin.cfm?lista1=sim
3. Ressaltamos que o SATEPSI dispobibiliza informações somente sobre o material que foi encaminhado para análise pelas editoras. Sendo assim, existem materias que não foram encaminhados ao CFP e, portanto, o SATEPSI não informa nada a respeitos deles. Nestes casos, tratam-se de materias que não estão autorizados para uso do(a) psicólogo(a). 

4. Por exemplo, no que se refere ao teste grafológico, ele não foi subemito a avalição do SATEPSI, portanto não é um material autorizado para uso do profissional Psicólogo.

XVII. TÍTULO DE ESPECIALISTA EM PSICOLOGIA
1. A obtenção do título de especialista pode ocorrer nas seguintes situações:

a) Realização de curso de especialização em instituição de Ensino Superior  ou de Pós-Graduação;

b) Realização de curso de especialização em instituição credenciada junto ao Conselho Federal de Psicologia (acesse o site www.pol.org.br e consulte a tabela de Cursos Credenciados ao CFP: http://www.pol.org.br/pol/export/sites/default/pol/servicos/servicosDocumentos/cursos_especialistas_20100408_n.pdf);

c) Aprovação em Concurso de Provas e Títulos, promovido pelo Conselho Federal de Psicologia;

2. Ressaltamos que em qualquer das situações citadas acima garante ao Psicólogo o direito de divulgar o tilularidade através das formas que desejar (cartão, falder, etc.).
3. Contudo, de acordo com a  Resolução CFP nº 13/2007, somente a realização das alternativas descritas nos itens “b” e “c”, dá o direito do Profissional ter o Registro do Titulo de Especialista em Psicologia na Carteira de Identidade Profissional - CIP, mediante solicitação no CRP em que estiver inscrito. Além disso, dá direito, também, a ter o nome divulgado no site do Conselho.

4. Sendo assim, se o curso que você realizou é credendiciado no Conselho Federal você pode solicitar no CRP a concessão e o registro do Título em sua CIP e, consequentente, a divulgação no site.
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